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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADA : MICHELE MARTINS DE FREITAS MAGALHÃES - RJ135976
AGRAVADO : CLICEA FERNANDA TEIXEIRA MOREIRA
ADVOGADA : MARIA ANGÉLICA DA SILVA BENEVENUTO - RJ153964

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CARACTERIZAÇÃO DE
EMERGÊNCIA APTA A INFIRMAR PRAZO DE CARÊNCIA
ESTABELECIDO EM CLÁUSULA CONTRATUAL FIRMADA NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 7/STJ E 282 E 356/STF.
APLICAÇÃO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se houve emergência no parto antecipado
da recorrida apta a afastar o prazo de carência contido na contratação do
plano de saúde firmada entre as partes.
2. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que, embora não haja
abusividade no estabelecimento de cláusula contratual que prevê prazo de
carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde, esta não
pode obstar a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência,
mesmo durante o período de carência.
3. No que tange à verificação de situação de emergência, o acórdão recorrido
observou que a recorrida "estava em período gestacional com quadro de
trombofilia e teve cesariana de urgência negada, administrativamente, pelo
réu, conforme documentos de fls. 09- 11 e laudo médico de fls. 31" (fl. 524).
4. A pretensão de rever a conclusão emitida pelo Tribunal  esbarra naa quo
Súmula n. 7/STJ.
5. O argumento da agravante de que a recorrida já tinha conhecimento da sua
condição de saúde, bem como da possibilidade de parto prematuro, não foi
objeto de análise na origem, e, embora opostos embargos de declaração, este
ponto não foi abordado nas razões dos aclaratórios, o que atrai a incidência
das Súmulas n. 282 e 356/STF.
Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2900823 - RJ (2025/0117653-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADA : MICHELE MARTINS DE FREITAS MAGALHÃES - RJ135976
AGRAVADO : CLICEA FERNANDA TEIXEIRA MOREIRA
ADVOGADA : MARIA ANGÉLICA DA SILVA BENEVENUTO - RJ153964

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CARACTERIZAÇÃO DE
EMERGÊNCIA APTA A INFIRMAR PRAZO DE CARÊNCIA
ESTABELECIDO EM CLÁUSULA CONTRATUAL FIRMADA NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 7/STJ E 282 E 356/STF.
APLICAÇÃO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se houve emergência no parto antecipado
da recorrida apta a afastar o prazo de carência contido na contratação do
plano de saúde firmada entre as partes.
2. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que, embora não haja
abusividade no estabelecimento de cláusula contratual que prevê prazo de
carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde, esta não
pode obstar a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência,
mesmo durante o período de carência.
3. No que tange à verificação de situação de emergência, o acórdão recorrido
observou que a recorrida "estava em período gestacional com quadro de
trombofilia e teve cesariana de urgência negada, administrativamente, pelo
réu, conforme documentos de fls. 09- 11 e laudo médico de fls. 31" (fl. 524).
4. A pretensão de rever a conclusão emitida pelo Tribunal  esbarra naa quo
Súmula n. 7/STJ.
5. O argumento da agravante de que a recorrida já tinha conhecimento da sua
condição de saúde, bem como da possibilidade de parto prematuro, não foi
objeto de análise na origem, e, embora opostos embargos de declaração, este
ponto não foi abordado nas razões dos aclaratórios, o que atrai a incidência
das Súmulas n. 282 e 356/STF.
Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por GRUPO HOSPITALAR DO RIO

DE JANEIRO LTDA. contra decisão monocrática da Presidência do STJ que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado (fls.
523-524):

 
APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. PLANO DE
SAÚDE. AUTORA PORTADORA DE TROMBOFILIA.
CIRURGIA CESARIANA DE EMERGÊNCIA.
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO. ABUSIVIDADE.
DANO MORAL CONFIGURADO E
RAZOAVELMENTE ARBITRADO. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 1. Trata-se de tema
afeto a plano de saúde, sendo aplicável à hipótese o Código
de Defesa do Consumidor, estando as partes litigantes
escudadas pelo conceito de consumidor e fornecedor dos
artigos 2º e 3º do referido diploma legal. 2. A autora em
período gestacional com quadro de trombofilia teve
cesariana de urgência negada, administrativamente, pelo
réu. 3. A ausência dos procedimentos necessários à
realização do parto de urgência acarretou prejuízos à
paciente, o que evidentemente poderia gerar severos danos
a sua vida e a de sua filha, caso não tivesse obtido auxílio
financeiro de terceiros para custear o procedimento de
emergência. 4. Não cabe a invocação de qualquer tipo de
norma a fim de restringir o direito fundamental à saúde, à
integridade física ou mesmo à vida, subsistindo o dever da
ré em indenizar os danos causados. 5. Dano moral
configurado e fixado moderadamente, em observância à
razoabilidade e proporcionalidade, em atenção à Súmula
343 deste Tribunal, não merecendo a modificação
pretendida pelo apelante. 6. Majoração em 50% dos
honorários advocatícios fixados em 15% sobre o total da
condenação, nos termos do art. 85, §11, do CPC. 7.
Desprovimento do recurso.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 547-555).
A parte agravante alega, nas razões do agravo interno, que não incide sobre

a espécie dos autos a Súmula n. 7/STJ, pois "a Operadora esclareceu de forma específica
que, não houve no v. acórdão de apelação a demonstração de superação do entendimento
firmado por este Tribunal acerca da necessidade de cumprimento da carência contratual,
ante a ausência de demonstração de urgência de emergência do quadro clinico
apresentado pela Recorrida, sendo o parto a conclusão lógica da gravidez, ou seja,
situação já presumida" (fl. 674).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada,  pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 729-736).
É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia a saber se houve emergência no parto antecipado

da recorrida apta a afastar o prazo de carência contido na contratação do plano de saúde
firmada entre as partes.

De antemão, relembra-se que a jurisprudência do STJ caminha no sentido
de que, embora não haja abusividade no estabelecimento de cláusula contratual que prevê
prazo de carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde, esta não
pode obstar a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência, mesmo
durante o período de carência.

Sendo assim, no que tange à verificação de situação de emergência, o
acórdão recorrido observou que a recorrida "estava em período gestacional com quadro
de trombofilia e teve cesariana de urgência negada, administrativamente, pelo réu,
conforme documentos de fls. 09- 11 e laudo médico de fls. 31" (fl. 524).

Desse modo, acertada a decisão monocrática agravada ao pontuar que a
pretensão de rever a conclusão emitida pelo Tribunal  esbarra na Súmula n. 7/STJ. a quo

Por oportuno, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DAS PARTES
RÉS.
1. Conforme precedentes do STJ, a cláusula contratual que
prevê prazo de carência para utilização dos serviços
prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva,
desde que não obste a cobertura do segurado em casos de
emergência ou urgência, mesmo durante o período de
carência. Incidência da Súmula 83/STJ.
1.1. Rever a conclusão do Tribunal de origem, acerca do
caráter de urgência/emergência do procedimento médico a
que foi submetido o segurado, demandaria,
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos
autos, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
2. As questões envolvendo os elementos ensejadores do
dever de indenizar demandam reexame dos elementos
fáticos contidos no processo, tarefa não encontrada no rol
das competências do Superior Tribunal de Justiça e,
portanto, expressamente vedada no âmbito deste Tribunal,
conforme teor da Súmula 7 desta Corte.
2.1. Incide, também, o enunciado da Súmula n. 7 do STJ no
que tange ao exame da pretensão voltada à redução da
verba indenizatória fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.778.773/SP, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 16/6/2025

.)24/6/2025
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Outrossim, ainda que fosse possível superar a Súmula n. 7/STJ, o
argumento da agravante de que a recorrida já tinha conhecimento da sua condição de
saúde, bem como da possibilidade de parto prematuro não foi objeto de análise na
origem, e, embora opostos embargos de declaração, este ponto não foi abordado nas
razões dos aclaratórios, o que atrai a incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.

A propósito, cito:
 

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.611.383/AL, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 

.)28/2/2025
 
 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 282/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.604.963/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
DJEN de .)20/12/2024
 

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.900.823 / RJ
Número Registro: 2025/0117653-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00202285320218190002 202285320218190002 202524502214

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADA : MICHELE MARTINS DE FREITAS MAGALHÃES - RJ135976
AGRAVADO : CLICEA FERNANDA TEIXEIRA MOREIRA
ADVOGADA : MARIA ANGÉLICA DA SILVA BENEVENUTO - RJ153964

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADA : MICHELE MARTINS DE FREITAS MAGALHÃES - RJ135976
AGRAVADO : CLICEA FERNANDA TEIXEIRA MOREIRA
ADVOGADA : MARIA ANGÉLICA DA SILVA BENEVENUTO - RJ153964

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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